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CONCEITOS DE LICITACAO

- (S \

A licitacao é um procedimento administrativo disciplinado por lei e por um ato administrativo prévio, que determina critérios
objetivos visando a selecao da proposta de contratacao mais vantajosa e a promoc¢ao do desenvolvimento nacional sustentavel,
com observancia do principio da isonomia, conduzido por um érgao dotado de competéncia especifica.

~

E o procedimento prévio de selecdo por meio do qual a Administracio, mediante critérios previamente estabelecidos,
isondmicos, abertos ao publico e fomentadores da competitividade, busca escolher a melhor alternativa para a celebracao de
um contrato.
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PREVISAO CONSTITUCIONAL

Art. 22. Compete privativamente a Uniao Art. 37. A administracao publica direta e indireta de qualquer dos
legislar sobre: Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
(...) Municipios obedecera aos principios de legalidade,
XXVIl — normas gerais de licitacao e impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia e, também,
contratacao, em todas as modalidades, ao seguinte:
para as administracdes publicas diretas, (...)
autarquicas e fundacionais da Unido, XXI - ressalvados os casos especificados na legislacao, as obras,
Estados, Distrito Federal e Municipios, servicos, compras e alienacbes serdo contratados mediante
obedecido o disposto no art. 37, XXI, e processo de licitacdo publica que assegure igualdade de
para as empresas publicas e sociedades condicbes a todos o0s concorrentes, com clausulas que
de economia mista, nos termos do art. estabelecam obrigacdes de pagamento, mantidas as condicoes
173, § 1°, llI; efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira
as exigéncias de qualificacdo técnica e econdmica indispensaveis
a garantia do cumprimento das obrigacdes.

I | EXCECRO !
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Apresentador
Notas de apresentação
A competência trata apenas das “normas gerais”. Por isso, os estados, DF e municípios podem dispor sobre normas específicas, independentemente da delegação prevista no art. 22, parágrafo único da CF. Nesse caso, a única exigência é que os estados, o DF e os municípios observem o disposto nas normas gerais da União.



—
Inexigibilidade

Contratacao
Publica
Contratacdo < (art. 74)
Excecao —
Direta
Dispensa

(art 75)
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I— A Aquisicao n
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Administracao
|_ A Prestaciio do servico Com a melhor qualidade possivel
' Qualidade

Considerando o CICLO DE VIDA DO OBIJETO
trego

De forma menos onerosa

—

Permitir a melhor contratacao possivel

Finalidades

Possibilitar que qualquer interessado possa, validamente, participar da disputa

Promoc¢do do desenvolvimento nacional sustentavel

<3l
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Apresentador
Notas de apresentação
POR QUE LICITAR?

O ciclo de vida é um termo utilizado para se referir à utilização do objeto ao longo do tempo.


| 8666/931%,
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DECISOES!
TCU

Y REGULAMENTDS:
FEDERAIS

*Imagem retirada da Internet,
sem identificacdo da autoria



SURGIMENTO DA LEI 14.133/21

01/04/2021
e Vigéncia imediata (sem vacatio legis) — Art. 194

Norma nacional

Lei 8.666/93 =» EXCECAO: Crimes = arts. 89- 108 revogados
Lei 10.520/2002
Lei 12.462/2011

Fixou prazo de 02

anos para revogacao:

Administracao pode escolher o regime — Art. 191
Nao pode mesclar regimes (vedada a aplicacao combinada)

Periodo de transicao



Apresentador
Notas de apresentação
08 anos de debate no Congresso Nacional;
Contratações públicas correspondem a aproximadamente 12% do PIB Brasileiro;

A Lei nº 14.133 reúne temas que antes estavam em leis esparsas, eram objeto de decisões do Tribunal de Contas da União (TCU) ou tinham jurisprudência pacificada.


Norma Nacional: obriga a todas as esferas de governo (União, Estados, Municípios e DF) norma geral de aplicação Nacional. Os entes podem legislar sobre questões específicas, mas não podem criar nem contrariar a NLL.

EXCEÇÃO: CRIMES que foram revogados imediatamente - foi acrescentado um capítulo no CP

Art. 191 Até o decurso do prazo de 02 anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por licitar de acordo com as leis que serão revogadas, o contrato respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do patrimônio da União ou de suas autarquias e fundações continuará regido pela legislação pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente.




Transicao da Lei

02 anos
¢ ¢

A Administracdao podera optar

01/04/2021 por licitar ou contratar 01/04/2023:

Lei 14.133/2021: diretamente com a legislacao somente a Lei

vigéncia imediata “nova” ou com a “antiga” 14.133/2021

Leis 8.666/93, A@@m@%@

10.520/2002 e

Lei 12.462/2011 Excecdo: Crimes de licitac3o na Lei Municipios com menos

Continuam valendo * 8.666/93 - revogados de 20 mil habitantes:

E agora? CP: artigos 337-E ao 337-P Prazo de 6 anos para

= cumprimento da nova
| Lei. (Art. 176)
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Apresentador
Notas de apresentação
é vedada a combinação da legislação antiga com a nova 


DIARIO OFICIAL DA UNIAO

' Secao: 3 | pagina 192
Orgao:

AVISO DE LICITAGAO PREGAO ELETRONICO N° 1/2021 SRP

el

com autorizacao do ordenador de
despesa, avisa aos interessados que fara realizar Licitacao na seguinte modalidade e condir;ﬁes..
Modalidade: Pregao Eletronico. Modo de disputa: Aberto. Tipo de licitacdo: Menor preco por item, que sera

regida pela Lei n° 10.520/2002, Lei n° 10.024/2019, Lei n° 8.666/93 e subsidiariamente as disposicoes da
Lel n® 14 133/2021 e suas alteracoes. Objeto:
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Ja posso aplicar a Nova Lei de Licitacdes?

Regulamento para estimativa prévia de despesa

e Art. 72 c/c art. 23

Modelos padronizados de TR, minutas de editais e
contratos

e Art. 19

Quem conduzira a licitacao?

|
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Vigéncia Imediata - Parecer n2 00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, da
Camara Nacional de Modelos de Licitacdes e Contratos Administrativos
da Consultoria-Geral da Unido — CNMLC/DECOR/CGU — 18/06/2021

=https://www.conjur.com.br/dl/parecer-agu-aplicabilidade-lei-1413321.pdf

=As conclusdes do trabalho: a Lei n? 8.666/93, a Lei n? 10.520/2002 e a Lei n? 12.462/2011 devem
continuar em aplicagdo até que sejam editados os regulamentos previstos na Lei n? 14.133/2021.

=Os 2 (dois) anos de transicao previstos no novo regime legal nao foram estabelecidos para “imediatos
testes” com “criacdes” nao previstas na lei, mas para a necessaria adaptacao de “regulacdes e sistemas”
relacionados as licitacdes e contratos, para viabilizar a eficacia da nova lei a medida que editadas as
normas necessarias e que os sistemas forem sendo liberados para utilizacao.

="Regulamentar o art.82, §32 (Segregacao de funcdes —agente de contratacao, equipe de apoio, comissao de
contratacdo e fiscais/gestores de contratos);
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Apresentador
Notas de apresentação
Em processo classificado como de “uniformização de entendimento jurídico”, os artigos da nova lei foram distribuídos aos componentes da Câmara, “para que cada um, de forma redundante, elencasse todos os dispositivos que pudessem ter menção a condicionantes quaisquer à sua eficácia - condições essas que poderiam ser regulamentos em sentido estrito (decretos), atos normativos de outra natureza ou outros requisitos”.

O parecer da Consultoria-Geral da União, da Advocacia Geral da União, ressalta a necessidade de regulamentações sobre funções dos agentes de contratação, pesquisa de preços, modalidade licitatória do leilão, modos de disputa, condições de seleção para a contratação de obras, bens e serviços e registro de preços, sendo estes apenas alguns exemplos.

Há cerca de 52 regulamentos a serem editados para a aplicação da lei. Assim, entende-se que a NLL tenha eficácia limitada porque depende ainda de uma série de atos para a sua efetivação


https://www.conjur.com.br/dl/parecer-agu-aplicabilidade-lei-1413321.pdf

O que ja foi regulamentado?

=) PESQUISA DE PRECO
e Instrucao Normativa SEGES/ME n2 65, de 7 de julho de 2021;
Vigéncia a partir da publicacdo em 08/07/2021.
(Regulamenta 0 §1.2 do art.23 da Lei n® 14.133/2021)




- DISPENSA DE LICITACAO
@ Instrucao Normativa SEGES/ME n267, de 8 de julho de 2021;
Vigéncia a partir de 09/08/2021.
(Regulamenta o contido no art.75 da Lei n214.133/2021)

» ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO EM ARTIGO
COMUM OU DE LUXO
® Decreto 10.818 de 27 de setembro de 2021.
(Regulamentando o Art. 20 da Lei 14.133/2021)




-PORTAL NACIONAL DE CONTRATA(;ﬁES PUBLICAS-PNCP
® Lancamento em 09 de agostode2021.
(Regulamenta o contido no art. 174 da Lei n°® 14.133/2021)

m) COMITE GESTOR DA REDE NACIONAL DE CONTRATACOES
PUBLICAS

@ Decreton®10.764/2021, de 09 de agosto de 2021.
(Regulamenta 0 §1.°do art. 174 da Lei n°14.133/2021)




Nova Lei de Licitacoes

Disposicdes

Recursos,
L LicitagOes
Preliminares

Contratos Impugnacoes e

demais disposi¢coes

Irregularidades

Art12-10

Arts. 11 - 88 Arts. 89 — 154 Arts. 155 - 163 AIESES

seguintes

L
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Apresentador
Notas de apresentação
A lei nº 14.133/2021 está dividida em 5 títulos e 32 capítulos.
Temos uma nova lei 20% maior que o antigo regramento (ainda vigente). 


e Acaba com o convite e Continua sendo um lei extensa

e Incorpora modalidades licitatorias e Texto excessivamente detalhado
modernas e Formalista

e Da fim ao paradigma do menor preco e Pouca flexibilidade

e Impde o planejamento no processo
de contratacao publica

e Valorizacao dos profissionais
capacitados

* Insercao da controladoria e do setor
juridico no fluxo dos processos de
contratacOes publicas de forma
explicitada
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Apresentador
Notas de apresentação
DESVANTAGEM: Detalha ao extremo uma série de formalidades e procedimentos;
É uma Lei bastante analítica.



e Todos os entres da Federacao
(Unido, Estados, Municipios e
DF)

e Administracao direta (inclusive
Legislativo e Judiciario no
funcao

exercicio da
administrativa)

e Autarquias

e Fundacoes Publicas

e Fundos especiais

e Entidades controladas

e Estatais (regras constam da Lei
13.303/2016, exceto crimes da
NLL)

e Reparticoes no exterior
(regulamento  proprio, mas
"principios basicos" da NLL)

e Contratacbes que envolvam
recursos estrangeiros (regras
proprias)

e Reservas internacionais (ato
normativo do Bacen)



Apresentador
Notas de apresentação
Administração Direta – Autarquias e Fundações, de direito público ou privado
Fundos Especiais:  são “recursos” definidos em lei para finalidades específicas, por exemplo o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica)  se o ente for fazer uma licitação com recurso do FUNDEB, obrigatoriamente seguirá a NLL.
Entidades controladas: direta ou indiretamente pelos entes federativos

Estatais – empresas públicas e sociedade de economia mista: crimes relacionados a licitação e contratos aplicam-se às empresas estatais.

contratações realizadas por repartições públicas sediadas no exterior (como por exemplo uma representação diplomática do Brasil no exterior) obedecerão às peculiaridades locais e apenas aos princípios básicos estabelecidos na nova lei, seguindo regulamentação específica a ser editada por Ministro de Estado. Portanto, tais representações estarão submetidas apenas aos princípios básicos da nova lei (não à sua integralidade) - art. 1°, §2°
Contratações com recursos estrangeiros: condições já estão previstas no acordo internacional, sem conflito com a CF.
. Como exemplo podemos citar as obras financiadas com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.
Já nas contratações que envolvam recursos estrangeiros, provenientes de empréstimo ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja parte, a NLL poderia deixar de ser aplicada integralmente, admitindo-se regras próprias. Quando a nova lei não for aplicada, há duas alternativas: (a) as regras podem decorrer das próprias condições previstas em acordos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente da República; ou (b) a existência de condições peculiares à seleção e à contratação constantes de normas e procedimentos das próprias agências ou organismos financiadores.

Tratando-se de contratações relativas à gestão das reservas internacionais do País, inclusive as de serviços conexos ou acessórios a essa atividade, elas não seguirão diretamente a NLL, devendo obediência a ato normativo próprio do Banco Central, respeitados os princípios constitucionais expressos da Administração (art. 1°, § 5°).

OBSERVAÇÕES:
1. Sistema S (Serviços Sociais Autônomos – SENAI, SESC e SENAC): possuem regulamento próprio (observar os princípios da NLL);
2. Organizações Sociais (OS) e OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público: regulamento próprio de compras.
3. A OSC (organização da Sociedade Civil: não exige licitação.



e Compra (inclusive por encomenda)

e Prestacao de servicos, inclusive os
técnico-profissionais especializados

e Obras e servicos de arquitetura e
engenharia

e Contratacoes de tecnologia da
informacao e de comunicacao (TIC)

e Alienacao de bens
e Locacao
e Concessao e permissao de uso de bens
publicos
| e Concessdo de direito real de uso de bens

LIA PASSOS

Aplicacdo — Art. 29 Nao se aplica — Art. 32

e Contratacoes que tenham por
objeto operacdoes de crédito
(interno ou externo)

e Gestao da divida publica
(como a venda de titulos
financeiros pelo  Tesouro
Nacional)

e Contratacoes
legislacao propria

sujeitas a


Apresentador
Notas de apresentação




LIA PASSOS

Aplicacao

subsidiaria:

4 )

Lei 8.987/95 (concessdo e

permissao da prestacao de
servicos publicos);

Lei 11.079/2004 (normas

gerais para licitacao e
contratacao de PPP);

J

" Lei 12.232/2010 (licitacdo e |
contratacao de servicos de
publicidade prestados por

agéncias de propaganda)

\ J



Apresentador
Notas de apresentação
Portanto, no primeiro momento, a administração deverá consultar as leis especiais sobre concessões, PPPs e contratação de agências de publicidade, aplicando-se a Lei 14.133/2021 apenas nas omissões.
ASSIM: Toda vez que essas leis mencionarem remissão à Lei 8.666/93, considera-se que está fazendo menção à NLL.



IMPACTOS DA NOVA LEI DE LICITACOES

=Altera o Cadigo de Processo Civil CPC. - Art.1.048. Terao prioridade de tramitacao, em qualquer
juizo ou tribunal, os procedimentos judiciais(...) IV - em que se discuta a aplicacdao do disposto
nas normas gerais de licitacdao e contratacao a que se refere o inciso XXVII do caput do art. 22 da
Constituicao Federal.

"Altera o Cédigo Penal — CAPITULO II-B DOS CRIMES EM LICITACOES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS

=Altera a lei n°. 8.987/95 - regime de concessdo e permissdo da prestagdo de servigos publicos -
Art. 22 Os incisos Il e Il = concorréncia ou didlogo competitivo

=Altera a lei n°. 11.079/2004 - Institui normas gerais para licitacao e contratagcdo de parceria
publico-privada no ambito da administracdao publica. - Art. 10. A contratacao de parceria
publico-privada sera precedida de licitacao na modalidade concorréncia ou dialogo competitivo,
estando a abertura do processo licitatorio condicionada a (...)
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Objetivos — Art. 11

* selecao da proposta apta a gerar o resultado de contratacao mais
vantajoso

o tratamento isondmico entre os licitantes
* ajusta competicao

Assegurar

* contratagoes prejudiciais a Administracao Publica

Evitar

* ainovacao

I n Ce ntlva r * 0 Desenvolvimento Nacional Sustentavel



Apresentador
Notas de apresentação
Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto  Lei 8.666 falava apenas em proposta mais vantajosa. Às vezes, era um barato que saía caro. Agora, leva-se em conta a relação de custo-benefício.
Tratamento isonômico: proibido colocar condições que deem preferência em favor de um determinado licitante. 
Justa competição: ligada à isonomia e impessoalidade, não pode haver distinção nem vantagem para determinado licitante.
Desenvolvimento Nacional Sustentável: também aparece como um dos princípios, significa buscar a adoção de práticas sustentáveis, que não agridam o meio ambiente ou que possam ser utilizadas como mecanismo de política pública (exemplo: exigir mão de obra de egressos do sistema prisional)
Inovação: 

Contratações prejudiciais à Administração Pública  Sobrepreço, Superfaturamento e Inexequibilidade.


<3l
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Sobrepreco

e Preco orcado com
valor muito superior
ao mercado

Art. 62 LVI

Superfaturamento

e Dano ao patrimonio
publico

e Art. 62, LVII

Contratacoes

Prejudiciais a

Administragao
Publica

Inexequibilidade

e Preco inferior ao
mercado



Apresentador
Notas de apresentação
SOBREPREÇO:  Compara-se o valor contratado com o de mercado. O sobrepreço, de maneira exemplificada, é quando a cotação de uma obra (ou qualquer bem e serviço) é acima dos valores apresentados pelo mercado.

SUPERFATURAMENTO: Já houve pagamento do contrato e, de alguma forma, causou prejuízo ao erário, podendo se manifestar por diversas formas. Por exemplo: pagar por qualidade superior à entregue: a administração paga por 500kg de queijo para merenda escolar, mas na verdade recebe somente 100kg; 





Principais Mudancas

"Ampliagao dos principios e dos objetivos das licitacdes;

= Alteracdes no procedimento da licitacao: inversao de fases;

" Processos licitatorios serdo feitos por meios eletronicos, num processo online (regra)
(Principio da virtualizacao);

= Alteracoes nas modalidades licitatorias: surgimento do Dialogo Competitivo e extincao
do convite e tomada de precos;

= Sistematiza¢ao dos procedimentos auxiliares;

= Substituicao da atuacao da CPL pelo o agente de contratacao;
="A implantacao da governanga publica;
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Apresentador
Notas de apresentação
Princípios: Agora são 22

Inversão de Fases: Segundo a Nova Lei de Licitações, primeiro deve acontecer a etapa de propostas e julgamento, para que só depois seja feita a análise dos documentos de habilitação apenas da empresa vencedora. É uma forma de agilizar o processo.

Alteração nas modalidades: deixa de definir a modalidade em razão do valor do objeto. Por essa razão, as modalidades de tomada de preços e convite deixam de existir.

Sistematização dos procedimentos auxiliares: são mecanismos que irão auxiliar na seleção de fornecedores  (credenciamento, pré-qualificação, registro cadastral, registro de preços e procedimento de manifestação de interesse);

Critérios de habilitação também foram renovados.





= Novos critérios de julgamento;
=Sigilo dos orcamentos;

"Mudancas nas hipoteses de inexigibilidade (com a ampliacdo de 3 para 5 casos) de
licitacao e de dispensa;

=Tipificacao e aumento de pena de crimes relativos a contratacao publica;
= Novas regras de divulgacao de licitacdes (PNPC)

=Tratamento diferenciado das MEs e EPPs;

=0 Planejamento das Licitacdes;

*Ordem cronoldgica de pagamentos subdivida em categorias de contratos (fornecimento
de bens, locacdes, servicos, obras) — art. 141;

~ ®|nstitutos de conciliacao, mediacao, comité de resolucao de disputas e arbitragem
| (art. 138).
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O Planejamento das Licitacoes

Compromisso com a Antevisao dos eventos Reducao da autonomia
realidade futuros discricionaria

Art. 11 - Paragrafo unico. A alta administracdo do oOrgao ou entidade é
responsavel pela governanca das contratacoes e deve implementar processos
e estruturas, inclusive de gestao de riscos e controles internos, para avaliar,
direcionar e monitorar os processos licitatorios e os respectivos contratos, com
o intuito de alcancar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo,
promover um ambiente integro e confiavel, assegurar o alinhamento das
contratacoes ao planejamento estratégico e as leis orcamentarias e promover
eficiéncia, efetividade e eficacia em suas contratacoes.
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Apresentador
Notas de apresentação
O grande benefício da nova norma é a ênfase no planejamento das licitações, o estímulo à padronização e a obrigatoriedade da adoção de ações de governança. Isso tudo deve contribuir para uma melhor eficiência nas licitações públicas, evitando desperdício de recursos públicos, sobrepreço e contratações emergenciais. 

A norma implica um maior envolvimento daqueles que tomam as decisões no âmbito da Administração Pública, 


Planejamento

JPrincipio do Planejamento:
" Durante a fase preparatoria
da licitacao, a Administracao

[ ETP — Estudo\

Técnico

deve se planejar, conhecer Preliminar
. J
as suas necessidades. . N

Plano de

. . Contratacao

Art. 18. A fase preparatoria do Anualg
processo licitatorio é caracterizada \ J
pelo planejamento e deve r N

Expectativa
Anual de

Consumo
orcamentarias (...). - g

compatibilizar-se com o plano de
i contratacoes anual (...) e com as leis
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Apresentador
Notas de apresentação
ETP  Administração vai se certificar daquilo que precisa adquirir, irá estimar as quantidades, avaliar as opções que o mercado oferece, levantar preços. 

Plano De Contratações Anual (Art. 12, VII): cada ente federativo, a cada ano, consolide as contratações pretendidas pelos seus órgãos e entidades, fazendo uma compilação. Facultativo.
	Objetivos: racionalizar as contratações dos órgãos e entidades de cada esfera, garantir o alinhamento com seu planejamento estratégico e embasar a elaboração das respectivas leis orçamentárias anuais.

Expectativa Anual De Consumo (art. 40, caput): deve se considerar, ante se fazer uma compra, quanto a Administração vai usar daquele produto.


Principio da Virtualizacao dos atos de licitacao

art. 12, inciso VI

e Os atos serdo preferencialmente digitais, de forma a
permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletronico.

Obrigatoria a realizacao das licitacoes por meio eletronico.

e |Independente da modalidade de licitacao, a licitacao eletronica é a
regra, enquanto a licitacdo presencial se torna uma excecao que
depende de justificativa.
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Apresentador
Notas de apresentação
A nova lei estabelece como regra que todos os procedimentos de contratação serão realizados de forma virtual, diferentemente da lei antiga, que ainda previa licitações presenciais.
Nota-se que em todos os âmbitos sociais, tudo está se encaminhando para se resolver eletronicamente, e a lei de Licitações segue o mesmo padrão. A vantagem que se tira dessa alteração é uma maior economia nos gastos das empresas e do Estado, que evita reuniões e viagens, além de garantir uma maior celeridade ao processo licitatório, visto que no ambiente virtual, todas as diligências mais simples como o envio de documentos, ou entrevistas, são realizadas instantaneamente.

Seguindo o Princípio da Virtualização, citado no texto legal, foi criado também o Portal Nacional de Contratações Públicas, cuja finalidade é divulgar toda e qualquer licitação realizada pela Administração Pública, além de autarquias.

Licitação presencial: Registrado em Ata, com gravação de áudio e vídeo.


Principio da Segregacao de Funcao

E a previsdo da separacio entre as funcdes de autorizacdo/aprovacdo de
operacoes, execucao, controle e contabilizacdao, dentro das unidades, de tal forma
gue nenhuma pessoa detenha competéncias e atribuicdes em desacordo.

Finalidade: reduzir a possibilidade de ocultacao de erros e ocorréncia de fraudes
na respectiva contratacao (art. 72, §19).

Elaboracdo do Edital: acorddo 3381/2013-Plenario TCU Afronta ao Principio da
Segregacao de funcdes a realizacao deste instrumento pelo Pregoeiro, nao
havendo respaldo legal para tal.

Entende-se que a responsabilidade pelo Edital é do Ordenador de Despesas: Art.
18, V.

LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
Segregar funções é separar atribuições relevantes, que envolvam riscos, especialmente para impedir que um mesmo agente possa cometer um ilícito e ocultar a sua prática

vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos


: A Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso a :
| Informacado — LAI) exige que os editas e |
| demais informacdes sobre :
Rl o= =30 publicos : procedimentos licitatérios  sejam |
: divulgados, independentemente de :
| requerimentos, em local de facil acesso, |

Sigilo € imprescindivel a : incluindo a internet (art. 82, IV). |
seguranca da sociedacdc |— S —

e do Estado

Publicidade e
Transparéncia —
Art. 13

Sigilo das propostas, até e o
a respectiva abertura Justlflcagao

Publicidade

DIFERIDA
Deve divulgar 0s

Orcamento Sigiloso da guantitativos e demais
Administragao (art. 24) informagdes para
elaboracdo da proposta

Principio do Sigilo das Propostas |
| C.P. — Art. 337 — J: Devassar o sigilo de |
: proposta apresentada em processo : _
| licitatério ou proporcionar a terceiro o | Excecoes
] ensejo de devassa-lo:  Pena - detencao, I Critério do Maior

L[AI de 2 (dois) anos a 3 (trés) anos, e multa. Desconto

Orgdos de controle



Apresentador
Notas de apresentação
Transparência: oferecer à sociedade, aos licitantes e aos órgãos de controle a possibilidade de acompanhar o processo inteiro.
ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei;
 
Publicidade DIFERIDA: § único do art. 13 - significa que ela foi postergada, adiada para outro momento

Orçamento Sigiloso: a Administração escolhe não divulgar quanto pretende gastar com determinada compra. Há casos em que divulgar o orçamento aos licitantes não é interessante, já que os participantes da licitação podem apresentar a sua proposta em valores próximos ao do orçamento, ao invés de apresentarem valores conforme as suas reais condições.

Nova Lei de Licitações prevê a possibilidade de tornar o orçamento estimado da contratação sigiloso, desde que haja justificativa

E quando divulga? A Lei não fala. Mas, art. 54 § 3º Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, também no sítio do ente, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos.


PORTAL NACIONAL DE CONTRATACOES
PUBLICAS (PNCP)

Art. 174 Sitio eletronico

oficial destinado a:

[Unificar toda a logistica da Administracao publica ]

e ~N e Centralizar e integrar todos os sistemas ou portais de compras
I-divulgacdo publicos ou privados
H centralizada e e Dar publicidade aos atos da administracdo
obrigatdria dos atos
exigidos por esta Lei; ( )
- J Plataforma para licitacdes eletronicas
[ Il-realizagdo facultativa Painel para consulta de precos
das contratagdes pelos L )
orgaos e entidades dos ( )
| Ppoderes Executivo, Acesso a base nacional de notas fiscais eletronicas

Legislativo e Judiciario de
:l todos os entes
\_ federativos. )

LIA PASSOS


Apresentador
Notas de apresentação
Foi lançado no dia 09/08/2021
Destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

objetivo centralizar e integrar todos os sistemas ou portais de compras públicos ou privados e fazer a divulgação dos editais de credenciamento, pré-qualificação, licitação, avisos de contratação direta, atas de registro de preços, contratos e termos aditivos, incluindo os anexos, de contratações da União, estados e municípios.

O portal poderá ser utilizado também como plataforma para licitações eletrônicas. Em regra, o processo de licitação será eletrônico, o PNCP vai dispor de um modulo para a realização da licitação pública eletronicamente. Porém, como se trata de utilização facultativa, os entes da Federação poderão também dispor de sistemas próprios para a condução de suas licitações.

 e mantém um painel para consulta de preços e acesso à base nacional de notas fiscais eletrônicas. POR EXEMPLO: cidadão poderá saber quanto foi pago e quem forneceu a medicação que recebeu na unidade de saúde do seu município.

será gerido por um comitê com representantes da União, dos estados e dos municípios



| - planos de contratacao anuais;

Il - catalogos eletronicos de padronizacao;

Il - editais de credenciamento e de pré-
qualificacao, avisos de contratacao direta e editais
de licitacdo e respectivos anexos;

Art. 174, § 22 O PNCP contera, entre outras, as

seguintes informacdes acerca das contratacoes:

IV - atas de registro de precos;

V - contratos e termos aditivos;

VI - notas fiscais eletronicas, quando for o
caso.

LIA PASSOS




= 'ﬂ Portal Nacional de Contratacoes Publicas Buscar no PNCP Q

No momento, o portal

disponibiliza:
Integre-se ao PNCP J informacdes e documentos de
Velacom eniardados paraoPortal editais de licitacao e respectivos
- anexos;

Javisos e atos autorizativos de

~ d [ .
Editais e avisos de contratacdo o Atas de registro de precos o Contratos o contrata ga O direta ’
Consulte nesta secao os diversos instrumentos Consulte nesta secdo as atas de registro de preco, Consulte nesta segdo os contratos publicos @ D atas d ere g Istro d e p re CO S"
convecalirios para compra de produtos, servicos contendo o registro do objeto. precos, autros instrumentos habels substitutives
e outras interesses da administracao publica fornecedores e as condictes

(Je contratos, seus termos aditivos,
Consultar Consultar Consultar ou instrumentos habeis substitutos.


Apresentador
Notas de apresentação
Quem pode acessar o Portal?
Qualquer cidadão com acesso à internet pode acessar o site do Portal Nacional de Contratações Públicas e consultar as informações disponíveis. 




FASES DA LICITACAO — Art. 17

Divulgacdo do R dﬁ?frienng:soe
Edital A ;

I lances

Fase

Preparatoria

r—_—

Inversao

Julgamento Habilitacao Recursos

I
I
I
A 4
Fase recursal unica
Homologacao

LIA PASSOS

EXCEPCIONALMENTE: mediante
ato motivado, a administracao
podera realizar a inversao de
fases, hipotese em que a
habilitacdo sera realizada
ANTES das apresentacao de
propostas e lances.

Forma Forma
eletronica Presencial
|| Ato
motivado

Registro
em Ata

Gravacao
da sessao

) —



Apresentador
Notas de apresentação
Aqui temos o RITO PROCEDIMENTAL COMUM, utilizado na Concorrência e no Pregão.
Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência:
I - preparatória;
II - de divulgação do edital de licitação;
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;
IV - de julgamento;
V - de habilitação;
VI - recursal;
VII - de homologação.



FASE PREPATORIA DA LICITACAO — Art. 18

Art. 18. A fase preparatoria do processo licitatério é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contrata¢oes anual de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 desta

Lei, sempre que elaborado, e com as leis orgamentarias, bem como abordar todas as consideracdes
técnicas, mercadoldgicas e de gestao que podem interferir na contratacao (...)

Termo de

Referéncia
(anteprojeto),
Projeto Basico

Estudo Técnico

Preliminar

N\

Orcamento Gerenciamento
estimado

de Riscos
ou Executivo

Analise Juridica

Descrigcao da
necessidade

Definicdo do Possibilidade Analise dos riscos que
da contratagdo Objeto de sigilo

LIA PASSOS

Controle da
possam comprometer .
o legalidade
o sucesso da licitacao



Apresentador
Notas de apresentação
ETAPAS DO PLANEJAMENTO: 
PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - A partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. (Art. 12, VII da Lei n. 14.133/2021)

Aqui também será feita a elaboração do Edital, Minuta de contrato, Definir as regras sobre a licitação, a modalidade, modo de disputa, os critérios de julgamento, etc. a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta

Primeiramente, deverá ser formulada a exposição de motivos da contratação, justificando a necessidade da celebração do contrato e sua importância às atividades do ente estatal e à persecução do interesse público

deve apresentar a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso, inclusive com a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento

poder público deve ter um orçamento, definindo o valor máximo que está disposto a pagar pela aquisição do bem ou serviço ou pela execução da obra a ser contratada. 

Em casos de despesas de caráter continuado, ou seja, hipóteses em que os gastos com o contrato a ser celebrado devam ultrapassar um exercício financeiro, deve haver contemplação do produto ou serviço nas metas estipuladas na lei do Plano Plurianual, conforme disposto no art. 165 da Constituição Federal, assim como também dispõe o art. 105 da lei 14.133/21. 









CONCEITO - Art. 62, XX: documento constitutivo da primeira

ETP — Art. 18’ §19 etapa do planejamento de uma contratacdo que caracteriza o

interesse publico envolvido e a sua melhor solugcao e da base

- | ao anteprojeto, ao termo de referéncia ou ao projeto basico a

Descricao da necessidade da serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da

contratacao contratacdo;

Estimativas das quantidades para a Boa pratica ja citada pelo TCU: “De acordo com o Tribunal

contratac¢ao; de Contas da Uniado, a elaboragao do Estudo Técnico Preliminar

) . (ETP) é obrigatdria para todas as contratag¢des, pois o Termo

[ de Referéncia e Projeto Basico se espelhardao neste
Estimativa do valor da contratagao documento” (Acérddo TCU n? 2.212/2016 — Plenério).

(Justificativas para o parcelamento O Estudo 'I:écr?ico Preliminar (ETP) néo}sg cor-1fu.nde como

ou ndo da contratacio Termo o.le R.eferenua .(TR), .o.qual tem prc?posno distinto. O ETP

N tem a finalidade de identificar a necessidade e apresentar as

% solucoes disponiveis no mercado. Por sua vez, cabe ao TR

_ Escolher a melhor solucdo especificar, de forma precisa, suficiente e clara, a melhor

| solucao que foi estudada previamente por meio do ETP.

\

LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução

Aqui temos os requisitos obrigatórios. Os demais, se não forem contemplados, deve haver justificativa.

tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.


Descricao da
Necessidade

Parcelamento
Oou Nao

Resultados
Pretendidos

Previsao no

PAC

Descricao da
Solucao

~N

r

Providéncias a
serem
adotadas

Requisitos da
Contratacao

Estimativa do

Valor da
Contratacao

Contratacdes
correlatas

J

.

Estimativa de

guantidades

Levantamento
de mercado

Impactos
Ambientais

J

.

\_ J
I ” :
0 Posicionamento conclusivo
LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
O que está destacado é o que é obrigatório ter no ETP. Os demais não são obrigatórios, mas deve ser demonstrada a sua ausência.


Parecer Juridico

Controle preventivo
do procedimento
licitatorio
Final da fase

preparatoria
Analise de todos os
elementos da
minuta de Edital
ato da autoridade
juridica maxima
competente
Dispensavel

Baixo valor, baixa
complexidade, entrega
imediata do bem,
padronizacao.

(ﬂl
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Apresentador
Notas de apresentação
– redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

O art. 10 da lei 14.133/21 dispõe: O que o dispositivo determina é que a advocacia pública ofereça a defesa e o acompanhamento do agente público que esteja respondendo judicial, administrativa ou na esfera de controle por ter seguido estritamente orientação posta em parecer jurídico

O dispositivo sob comento reafirma a importância da segurança jurídica e da estabilidade das decisões com as orientações advindas de parecer jurídico. É necessário que esse parecer jurídico seja redigido em linguagem simples e de forma objetiva e clara. Esse parecer ainda deverá ter uma conclusão, apresentada em tópicos, com orientações específicas para cada recomendação, para permitir a sua fácil compreensão. Também tal ato precisa apresentar uniformidade com entendimentos anteriores. A lógica é apresentar um padrão. Aliás, o padrão quando fixado deve servir tanto para segurança quanto para a eficiência da atuação


Modalidades: Art. 28
‘Pregéo Seguem o rito

~———

‘Concorréncia procedimental comum

‘Leiléo
: E— Didlogo Competitivo

LIA PASSOS




Sao modalidades
de licitacao:

Modalidade de licitacao obrigatdria para aquisicao de bens e servigos comuns, cujo critério

| - Pregao;
de julgamento podera ser o de menor pregco ou o de maior desconto.

Modalidade de licitacao para contratacao de bens e servicos especiais e de obras e servigos

Il - Concorréncia; . .
comuns e especiais de engenharia.

Modalidade de licitacao para escolha de trabalho técnico, cientifico ou artistico, cujo critério
Il - Concurso; de julgamento sera o de melhor técnica ou conteudo artistico, e para concessao de prémio
ou remuneracao ao vencedor.

Modalidade de licitacao para alienagao de bens imdveis ou de bens modveis inserviveis ou

IV - Leildo;
legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance.

Modalidade de licitacao para contratacao de obras, servigcos e compras em que a Administracdao Publica
realiza dialogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de
desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender as suas necessidades, devendo os licitantes

apresentar proposta final apds o encerramento dos dialogos.
LIA PASSOS

V - Didlogo
Competitivo.




Pregao

- Servigos Comuns de
Bens e servicos comuns Bens e servigos especiais ¢ .
Engenharia

Objetos que possam ser

definidos objetivamente Obras
Especificacdes usuais do
mercado Servicos especiais de engenharia I— urn e I
Critérios de julgamento:
Servigos técnicos especializados I e Menor preco, I
de natureza predominantemente .
it elactual |  Maior desconto. |

Locagdes imobiliarias

AlienacOes
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Concorréncia

Critérios de

Contratacao

de:

julgamento:

Bens e servicos ) Agente de Contratagdo — auxiliado pela
B especiais; —| Menor preco; Equipe de Apoio;

) 7S g ou

) Comissao de Contratacdo.

Melhor técnica ou

B Obras; ' | conteudo artistico;
[ Servicos comuns | r | ! . . \ ( . , . \
— e especiais de — Técnica e preco; Especiais Obrigatorio
engenharia. | | | ) Servigos de g ) ' J
’ N Engenharia ( ) ( )
| Maior retorno Comuns Facultativo
econOmico; L ) . J

— e ~N

LIA PASSOS

—  Maior desconto.

& J




$ CONCURSO J, Edltal

Qualificacao exigida dos
participantes

1. PREMIOS 1. TECNICO Diretrizes e formas de
= ; apresentacao do trabalho;
2. REMUNERACAO ! 2. CIENTIFICO
Procedimento 3. ARTISTICO
Especial Condicdes de realizacao;

Prémio ou remuneragao.

ATENGAO:
Nao confundir com
CONCURSO PUBLICO

(Lei 8,122)

Critério de Julgamento

Melhor Conteudo
técnica artistico

LIA PASSOS




Bens imoveis

g
|
Bens moveis inserviveis Leiloeiro oficial

~N

Nao possui fase
Servidor

de habilitacao
designado .
\ | I
Bens apreendidos

Credenciamento Licitacao
Critério: Maior lance

Nao exige
registro

cadastral prévio
.

J

s
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~N

Homologado
Pregao — maior

assim que
desconto concluido



Apresentador
Notas de apresentação
Divulgação
• obrigatória: sítio eletrônico oficial; afixação em local de ampla circulação na sede da administração.
• facultativa: outros meios


Dialogo Competitivo

Necessidade de

. definir e identificar
e Dialogo com fornecedores alternativas

12 Fase e Objetivo: definir a solucdo a ser
encontrada

Inovagao tecnoldgica ou Solugdo técnica
técnica mais adequada

e Competicao entre os licitantes
22 Fase e Objetivo: encontra a melhor
) ( )

-
proposta Impossibilidade do 6rgdo ter
sua necessidade satisfeita sem
a adaptacao de solucdes

\ J \ J

Requisitos técnicos
— para concretizar a

_ T solugdo
disponiveis no mercado
\_ J \_ J
4 ) 4 N\
Impossibilidade da  Adm. Estrutura juridica e
ﬁ — definir as  especificacOes — financeira do

] técnicas com precisao contrato

LIA PASSOS \_ ) \_ )



Apresentador
Notas de apresentação
Inspirado na legislação europeia;
Não há mais valor estimado mínimo para se adotar a modalidade;


Suponha que o ente público precisa resolver um problema de abastecimento de água em um pequeno município do interior em que não há fornecimento de água encanada pela concessionária. Faz o diálogo como forma de definir qual a melhor solução. Nesse caso, juntamente com o particular, se decidirá se será feita a construção de cisterna, poço artesiano, desvio do curso de algum rio da região, etc.
1ª Fase: A Adm Pública vai realizar diálogos com licitantes previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades. E os licitantes apresentam proposta final após o encerramento dos diálogos.
2ª Fase: 


Edital de pré-
selecao

Pré-selecao

: Selegao da
v Edital da Fase Propostas dos ¢ :
Dialogos " e proposta mais
Competitiva licitantes .
vantajosa
* Divulgacao de e Critérios objetivos ® “Conversa” com e Divulgacio da * Pode pedir
edital em sitio os licitantes solucio que atenda esclarecimentos
eletronico oficial Todos que 3s necessidades
' atenderem aos * .Cor?v.ersatc,
y Ne.c?ss@adesl € critérios serdo pré- individuais * Definigdo dos
exigencias previas selecionados critérios  objetivos
para o julgamento
Obijetivo:
identificar a
melhor solucao
I

Obijetivo: selecionar a

empresa que vai ser
contratada para entregar

. a solucao escolhida

LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
25 dias úteis (mínimo): manifestação de interesse de participar

Reuniões: registradas em ata, áudio e vídeo

60 dias úteis: prazo mínimo para a apresentação das propostas


Dialogo

Pregao Concurso Concorréncia o
competitivo
( ) ( )
8 dias Gteis para 25 dias uteis para
— bens: P 15 dias uteis. 35 dias uteis. Diversos prazos. — manifestacao de
! interesse;
\_ J \_ J
( ) ( )
| | 10dias dteis | | 60 dias uteis
para servigos. para propostas
\_ J \_ J

Os prazos, mediante decisao fundamentada, poderdao ser
reduzidos até a metade nas licitacOes realizadas pelo Ministério
da Saude, no &mbito do Sistema Unico de Saude (SUS).

(*‘H
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Art. 55. Os prazos minimos para apresentacido de propostas e lances,
contados a partir da data de divulgacao do edital de licitagao, sao de:

OBJETO CRITERIOS/REGIMES PRAZO MINIMO
(Dias uteis)

Menor preco ou de
maior desconto 08
Aquisicao de bens
Demais casos 15
Menor preco ou de maior desconto para 10
objetos comuns de engenharia
Menor preco ou de maior desconto para 55
Servicos e obras objetos especiais de engenharia
Contratagao integrada 60
Contratacao semi-integrada e demais 35
hipoteses
Alienagdes Maior lance 15
:| Qualquer licitacao Técnica e preco 35
Melhor técnica e conteudo artistico
LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
AGORA SÃO DIAS ÚTEIS.



E vedada a criacdo de outras modalidades de licitagdo ou, ainda, a combinacdo daquelas

referidas no caput desse artigo.

Procedimentos
Auxiliares

(Art. 78)

Procedimento de Sistemna de
Registro Cadastral

Pré-qualificagdo Manifestagdo de :
Interesse (PMI) Registro de Precos

Credenciamento

14
LIA PASSOS
I ——



Apresentador
Notas de apresentação
Além das modalidades, a Administração pode adotar os procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei, que irão auxiliar na seleção de fornecedores.


Agentes da Licitagao — Art. /¢

\
DI [T Sl [IERN |« Gestio por competéncia
auto ridade ma’xima e Principio da Segregacao de Func¢des
Yy
\
Prefe rencia | mente e Servidores efetivos OU
e Empregados do Quadro Permanente
Yy
G . o -
e Atribuicdes relacionadas a licitacdes e contratos OU
Qualifica @50 e Possuirem formag¢ao compativel OU
e Qualificacdao atestada emitida por escola de governo y
S\
N3do serem conjuges/companheiros
Im ped imentos Nao ter vinculo de parentesco até o 3° grau
ﬁ Nao possuir vinculo técnico, comercial, econdémico, financeiros, trabalhista ou civil
4

LIA PASSOS ‘—> Com licitantes ou contratados habituais


Apresentador
Notas de apresentação
os agentes públicos da licitação serão “preferencialmente” servidores Concursados

agente de contratação e dos membros da comissão de licitação do diálogo competitivo (somente nesta comissão), os agentes serão necessariamente concursados. 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
I – dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 
II – da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 
III – das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 
Comentários: ▪ O art. 7º trata das exigências dos agentes públicos da licitação.
 ▪ O art. 8º trata das regras de escolha do agente de contratação. 
▪ O art. 17, § 2º, dispõe que “as licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo”




Regra Geral: quem conduz a Licitacao é o Agente de Contratagao !
"Art. 82 A licitacdo sera conduzida por agente de contratagao, pessoa :
 designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou |

|empregados publicos dos quadros permanentes da Administra¢ao | RESpOﬂSéVE| pela
i Publica, para tomar decisdes, acompanhar o tramite da licitacao, dar | COI’]dUQéO da Iicitagﬁo

até a homologacao

!impulso ao procedimento licitatorio e executar quaisquer outras |
| atividades necessdrias ao bom andamento do certame até a!
' homologagao

Servidor efetivo ou
empregado publico do
guadro permanente

Agente de OBRIGATORIC
Contratacao

Responsabilidade
individual (salvo se
induzido ao erro) - ¢;0

Auxiliado pela
Equipe de Apoio

LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
A necessidade de agentes de contrato existe porque a autoridade máxima do órgão não realiza o procedimento 
licitatório, apesar de ser responsável pela elaboração do edital e exposição de motivos da contratação. Logo, normalmente, quem procede à licitação é um servidor público especialmente designado por essa autoridade, responsável 
pela realização dos trâmites do procedimento.

Agente Público deve ser CONCURSADO.

Ele será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
quipe de apoio, que não se trata de comissão licitante e serve apenas para auxiliar


Agente de Contratacao

Recebe as Propostas e demais documentos apresentados pelos licitantes

Analisa os documentos a luz do Edital

Emite a ordem de classificacao

LIA PASSOS




Pelo menos trés
membros
Comissao de

Contratacao

g
OBRIGATORIA

il

N
Didalogo Competitivo —

(

Art. 32, §12, XI
-

4
FACULTATIVA
I

OBRIGATORIAMENTE

Servidor
LIA P/;SSOS

N
efetivo
empregado publico do

ou
quadro permanente
\_

N
Contratacao de bens
Ou servi¢os especiais
\_

-
FACULTATIVAMENTE

Servidor efetivo ou
empregado publico do

quadro permanente
\_

J



Apresentador
Notas de apresentação
Comissão de Contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. – Art. 6º, L




Pregoeiro Leiloeiro Autoridades
( . ) ( ) ( Lo )
Art. 82 §50- Ou servidor Agente publico
. | designado pela | Atribui notas para a || com poderde
Na modalidade autoridade proposta técnica decisdo — Art. 62,
Pregao competente VI
\_ J \_ J \_ J
( ) ( ) ( )
Ndo se copfu~nde Designar quem
. -~ com a comissdo ou
— Modalidade Leilao — — conduz o processo
com o agente de licitatori
contratagao Icitatorio
\_ J \_ J \_ J
( )
] Minimo trés
membros
\_ J

( Servidores efetivos )
ou empregados
publicos ou

terceiros
LIA PASSOS . especialistas )

(*‘H



Apresentador
Notas de apresentação
Banca: onde for “melhor técnica/conteúdo artístico” ou “técnica e preço”
Terceiros especialistas: não-servidor, ou seja, profissional contratado (pode ser por dispensa de licitação)


Apresentacao das Propostas

Lances publicos
e sucessivos

Aberto Crescente ou

decrescente

Modo de Isolada ou
Disputa conjuntamente

Nao pode ser
utilizado para
Técnica e Preco

Sigilo até a
divulgacao
Fechado

Menor preco
Nao pode ser
utilizado, de
forma isolada, se

(ﬂl

LIA PASSOS

Maior desconto



Apresentador
Notas de apresentação
Aberto: licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 
Fechado: propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação
Fechado e Aberto em conjunto – licitantes apresentarão propostas fechadas e seguirão para lances posteriores. 

Modo de Disputa Fechado – não pode ser usado de forma isolada se o critério for menor preço ou maior desconto Isto porque, nestes critérios, a competição é baseada em cada licitante dar lances baseados no comportamento dos demais participantes do certame. Então, não fossem públicos, a competição seria reduzida, pois haveria menor apelo à disputa entre os licitantes.


A forma para aferir a proposta mais
vantajosa para a Administracao.

Critérios de Julgamento ="

| - Menor Preco;

Il - Maior desconto;

Il - Melhor técnica ou ' JRol taxativo — Art. 33 e seguintes
conteldo artistico; | L Referéncia para avaliacdo das propostas
| LJEstabelecido no Edital

IV - Técnica e Preco;

V - Maior lance (Leil30);

VI - Maior retorno
economico.

[, ]
Y
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' LIProposta devera atender aos
I
|

Menor Preco e Maior Desconto

padroes minimos de qualidade

Aplicado sobre

uma referéncia

Maior desconto

]

Aplicado sobre o
Concorréncia

Preco global
fixado no Edital
Pregao

LIA PASSOS

Aplicado sobre

os aditivos
contratuais
Menor Preco

Valor Nominal,

expresso



Apresentador
Notas de apresentação
Art. 34, §1º Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme disposto em regulamento.
Posso utilizar Modo de Disputa Fechado aqui? NÃO!!


Melhor técnica ou

conteudo artistico

Considera exclusivamente as propostas técnicas ou artisticas
Serve para

Edital definira prémio ou remuneracao

e Projetos

e Concurso
0

LIA PASSOS

e Trabalhos técnicos, cientificos ou artisticos
Modalidades

e Concorréncia




Técnica e Preco

Vs

De técnica — 70% Servicos de natureza predom. intelectual
Ponderacao das notas (preferencial)

atribuidas aos aspectos — \ )
De prec¢o - nao ha ‘ _ — )
limite expresso | Tecnologia sofisticada ou de dominio

restrito

Estudo técnico preliminar

— Bens e servicos especiais de TIC
Uso justificado

Indique que a ponderacao - N
da técnica é relevante

— Obras e servicos especiais de engenharia

Modalidade: e Concorréncia [ Objetos que admitam solucdes )
T — especificas e alternativas e varia¢cdes de
9 \ execucao )

LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
TIC – Tecnologia de Informação e de Comunicação

O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica,


Art. 37, § 2°

Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitagao, na licitagao para contratacao dos servicos técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual previstos nas alineas “a”, “d” e “h” do inciso XVII|

do caput do art. 6° desta Lei cujo valor estimado da contratagdo seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos
mil reais), o julgamento sera por:

| - melhor técnica; ou
Il - técnica e preco, na proporcao de 70% (setenta por cento) de valoragao da proposta técnica.”

- “a”- estudos técnicos, planejamentos, projetos basicos e projetos executivos;
. “d” - fiscalizacdo, supervisdo e gerenciamento de obras e servicos;
J “h” - controles de qualidade e tecnolégico, andlises, testes e ensaios de

campo e laboratoriais, instrumentacao e monitoramento de parametros
especificos de obras e do meio ambiente.
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Maior Lance
/ )

o

|

=
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Maior retorno economico

Melhor proposta é aquela que gerar maior economia

Somente aplicavel aos contratos de eficiéncia

Modalidade: Concorréncia

Obras, servicos e

bens / prazos
de trabalho
Economia
estimada

LIA PASSOS

Percentual sobre
a economia

de preco

(QI

(art. 69): LIl — contrato de eficiéncia: contrato
cujo objeto é a prestacao de servigos, que pode
incluir a realizagao de obras e o fornecimento de
bens, com o objetivo de proporcionar economia
ao contratante, na forma de reducao de
despesas correntes, remunerado o contratado
com base em percentual da economia gerada;




Julgamento das Propostas

Art. 59. Serao desclassificadas as propostas que: Obras e Servicos de Engenharia
( A Orcamento da
| — contiverem vicios insanaveis; Administracdo
\_ J 85% . .
F N =>» Exigéncia de
I — ndo obedecerem as especificagbes técnicas garantia
pormenorizadas no edital; 759%
\ j Ve
% N =>» Inexequivel

Il — apresentarem preg¢os inexequiveis ou permanecerem

acima do orcamento estimado para a contratacao;

\_ J

( ~ . . eofge \

IV — nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando
exigido pela Administracao;

\_

J
N

7

V — apresentarem desconformidade com quaisquer outras

L exigéncias do edital, desde que insanavel.
LIA PASSOS \_ Y,



Apresentador
Notas de apresentação
É nesta etapa que serão aplicados os critérios de julgamento estudados anteriormente (menor preço, maior lance, melhor técnica etc) para se definir a empresa com a melhor proposta/lance. Após determinar a ordem classificatória, será verificada a conformidade da proposta que estiver em primeiro lugar. 

Claramente aqui temos a aplicação do Princípio do Julgamento Objetivo.
Momento de verificar se as propostas atendem aos requisitos do Edital.

Art. 59 -§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.



Desclassificacao das Propostas

Art. 12, Il

e O desatendimento de exigéncias meramente formais
gue nao comprometam a afericao da qualificacao do
licitante ou a compreensao do conteudo de sua
proposta nao importara seu afastamento da licitacao
ou a invalidacao do processo.

LIA PASSOS


Apresentador
Notas de apresentação
FIM DO EXCESSO DE FORMALISMO:
As desclassificações por pequenas falhas passam a não ser mais admitidas, o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. Somente pode ser desclassificadas as propostas com vícios insanáveis


Critérios de Desempate

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serao utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

| — disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova proposta em ato
continuo a classificacao;

Il — avaliacao do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigacdes previstos nesta Lei;

Il = desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

IV — desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacdes dos orgaos de
controle.

LIA PASSOS



Critérios de Desempate Ordem de Preferéncia

e Empresa localizada no
Estado/Municipio onde ocorre a
licitacdo

e Disputa Final
e Nova Proposta

e Avaliacdao de desempenho
contratual prévio dos licitantes

e Empresas que invistam em
pesquisa e desenvolvimento
tecnoldgico no pais

e Licitante com acdes de equidade
entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho

Permanecendo o empate

€€

e Pratica de mitigacao (usam
tecnologias que reduzam a
emissao de gases)

e Licitante com programas de
integridade

| |
| |
| |

LIA PASSOS




Possibilidade de Negociacao

Art. 61. Definido o resultado do julgamento,
a Administra¢do podera negociar condigoes Apés o resultado do ju|gamento
mais vantajosas com o primeiro colocado.

§ 12 A negociacao podera ser feita com os
demais licitantes, segundo a ordem de Agente de Contratagao ou comissao
classificacdao inicialmente  estabelecida,
guando o primeiro colocado, mesmo apds a
negociacdo, for desclassificado em razdo de Como primeiro Colocado
sua proposta permanecer acima do preco
maximo definido pela Administracao.

5 2% A negociagdo sera conduzida por Pode fazer com os demais licitantes
agente de contratacdo ou comissao de
contratacdo, na forma de regulamento, e,
depois de concluida, tera seu resultado
divulgado a todos os licitantes e anexado

e Se a proposta do 12 ficar acima do limite
maximo, ap0s a hegociacao

aos autos do processo licitatério e Ordem de classificacao

LIA PASSOS




Habilitacdo da Empresa Vencedora

Art. 62. A habilitacao é a fase da licitacdo em que se
verifica o conjunto de informacdes e documentos
necessarios e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da
licitacdo, dividindo-se em:

| - juridica;

Il - técnica;

IV — fiscal, social e trabalhista;

lIl - econdmico-financeira;

e Quem é? Quem representa a empresa? Art. 66

e Qual a capacidade técnica-profissional e técnica-operacional? Art. 67

e Esta cumprindo com as obrigacdes fiscais, sociais e trabalhistas? Art. 68

e Consegue suportar os investimentos exigidos? Art. 69



Apresentador
Notas de apresentação
Na habilitação econômico-financeira: § 1º A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.


A documentacao somente sera exigida em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado (art. 63, Ill).

Cumprimento das exigéncias de reserva de cargos para pessoa
com deficiéncia (PCD) e para reabilitado da Previdéncia Social —
(art. 63, IV.

Vedada a exigéncia de indices e valores nao usualmente
adotados para a avaliacao de situacao econémico-financeira
suficiente para o cumprimento das obrigacdes decorrentes da
licitacao (art. 69, § 5°).

Passa a ser possivel a exigéncia dos balancos dos ultimos 2
i exercicios art. 69, 1). 3) A fim de ndo reduzir indevidamente a
competicao nos certames.

LIA PASSOS



Apresentador
Notas de apresentação
1 - Em relação à regularidade fiscal, para não onerar antecipadamente o licitante. Ou seja, para que o licitante tenha tempo para regularizar o pagamento de seus tributos junto ao "fisco", a comprovação da regularidade fiscal será condição para assinatura do contrato, isto é, em momento posterior ao julgamento das propostas.

2 - que era critério de preferência pela Lei 8.666 - passa a ser requisito de habilitação na nova lei de licitações

4 - balanços dos últimos exercícios: Sob o regramento da Lei 8.666, era possível a exigência relativamente ao último exercício social (Lei 8.666, art. 31, 1).


Documentacao de Habilitacao

Apresentada

Substituida por

Dispensada (total
Registro ou parcialmente),

Cadastral nas contratacdes

( )
4 ) ( )

—  Original | emitido por érgdo Compras para

ou entidade publica entrega imediata
\_ J
\_ J \_ J
( )
4 N 4 )
— Cépia Val inferi
| brevisto no edital alores inferiores a
. ) P R$12.500,00
( N \ J \_ Y,
Qualquer
— outro meio - )
dmitid o registro tenha sido produto para
_aamitido —| feito em obediéncia pesquisae
ﬁ ao disposto nesta Le desenvolvimento até
T \ y,
LIA PASSOS

RS 300.000,00



Apresentador
Notas de apresentação
Passa a ter previsão legal também a autenticação por meios digitais, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). (Art. 12, §2º); 


Etapa Recursal

(J Lavrada a Ata de Habilitacdo, sera aberto o prazo para a interposicao de recurso
administrativo. Se o recurso disser respeito a fase anterior (de julgamento das propostas), a
intencao de recorrer ja foi apresentada aos autos, sob pena de preclusao, e o interessado devera

apresentar as razdes recursais.

JA intencao de recorrer deve ser manifestada imediatamente apds a divulgacdo do ato, sob pena
de preclusao.

3 dias uteis para
apresentar as
razoes

lgual prazo para
as contrarrazoes

Recurso L
3 dias uteis para

A autoridade reconsiderar

Dirigido gue proferiu a
Fase unica decisao Ou encam!nhar 10 dias Gteis
= para autoridade

| superior

n
]
!

para decidir
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Apresentador
Notas de apresentação
Para recorrer de inabilitação ou desclassificação, o prazo que era de 5 dias na lei 8666, passou a ser 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
Neste caso, importante destacar que o procedimento adotado será aquele do pregão, em que a intenção deve ser imediatamente apresentada.


Encerramento da Licitacao

Saneamento de irregularidades

Determinar o
retorno dos autos (vicios sanaveis)

Conveniéncia e oportunidade

- -
. Nos casos de ANULACAO e |
evogar ~
REVOGACAQO: assegurada

Autoridade Superior Resulta!nte de fato superveniente ”prévia manifestagéo dos
devidamente comprovado. ) " |
interessados

.

Verifica se ndo houve Anular De oficio ou mediante provocagdo de
nenhuma ilegalidade (Vicio insanavel) terceiros

ou se existe ainda
interesse  da  Adm.
= Publica e homologa a Adjudicar e
i licitacao.

Homologar
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ANULACAO REVOGACAO
(CONTROLE DE LEGALIDADE) (CONTROLE DE MI-fRITO)
=|legalidade =Razdes de interesse publico decorrente de

_ fato superveniente
=Efeitos Ex Tunc

L L ="Fundamento posterior a abertura da licitacao
=*N3o gera direito a indenizacao (exceto pelo
que tiver sido executado) =Pode ensejar indenizacao
=Ato deve ser fundamentado e publicado =Efeitos Ex Nunc
=Pode ser feita até mesmo apods a assinatura do =*Nado pode ser feita depois de assinado o
contrato contrato (preclusao)
_ =Pode ser total ou parcial =Sempre total
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Apresentador
Notas de apresentação
Revogação: Razões de interesse público (fato superveniente).  Sempre total (não pode revogar “só um ato” da licitação). Não pode ser feita depois de assinado o contrato.

Anulação: Ilegalidade (vício) insanável. Total ou parcial. Pode ser feita após a assinatura do contrato



Contratacao Direta

Inexigibilidade —
Art. 74

Dispensa

~ Legislacao Dispensada — Art. 76
Dispensavel- Art. 75

>
,U(ol
Z |
w
w



Apresentador
Notas de apresentação
Celebrar um contrato administrativo sem prévia licitação
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis



A NOVA LEI PODE DISPENSAR A FORMALIZAGCAO DE
CONTRATO?

dSim, a lei flexibiliza a exigéncia do contrato nos casos de
dispensa de licitagdo para compras com entrega
imediata e integral dos bens adquiridos, que ndo tenham
obrigagdes futuras, inclusive assisténcia técnica, e com
base no valor, estabelecendo a adog¢do de outro
instrumento como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorizagcdo de compra ou ordem de execugdo
de servico. (art.95)




| — Fornecedor I-Artista

Inexigibilidade

lll-Servicos técnicos

exclusivo
— Art. 74
e (" N
p . | Aquisicoes e — Qualquer setor Natureza
Servicos g ) predominantemente
Competicao é N ) i intelectual
inviavel r
. ) | Produtor/empresa | [~ Consagrado ‘Notora
exclusivo . ) s
p N \ kespeuallzagao
( N
Rol 4 3 Contrata diretamente ) .
cpr 4 Demonstracdo da| —{ou por Empresario .
exemplificativo | exclusividade exclusivo Vedagio
\_ J \ y, - o ~ 7
e 2 (" )
Vedada Publicidade e
— preferéncia de . divulgacao
B | marca ) p §
” Subcontratacao
UAE/;SSOS \_ J



Apresentador
Notas de apresentação
ANTES: eram 3 hipóteses; AGORA: são 5.

Inviabilidade de competição, ou seja, não é possível realizar um procedimento competitivo em virtude das condições da situação (por exemplo: se houver apenas um fornecedor, um monopólio) 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas.

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
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Apresentador
Notas de apresentação
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

o credenciamento consiste em um procedimento não competitivo em que todos os interessados em contratar com a Administração são efetivamente contratados, sem que haja uma relação de exclusão. Assim, no credenciamento a contratação de um não exclui a contratação de outro, não seria possível a realização de um procedimento competitivo.
por exemplo, credenciar médicos para lhe prestarem serviços. Neste caso, a Administração, após divulgar os requisitos para o credenciamento, cadastrava os profissionais interessados em serem contratados e, futuramente, os contratava para prestarem os serviços. Portanto, não havia uma licitação propriamente dita, muito embora houvesse um procedimento para "seleção" destes profissionais.

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha.
§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.
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Apresentador
Notas de apresentação
Na dispensável é uma FACULDADE, OU SEJA, a Administração pode realizar a licitação ou celebrar o contrato diretamente.
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Apresentador
Notas de apresentação
A licitação seria viável, mas o legislador retira essa obrigatoriedade por entender que sua realização poderia acarretar em algum prejuízo ou malefício, o seu custo não compensa os riscos ou ainda para fomentar algum setor.

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade

Esses valores serão atualizados anualmente pelo Poder Executivo Federal.



Licitacao Deserta

Auséncia de
interessados

Demonstragcdo motivada de existir prejuizo na
Pode se tornar realizacao de uma nova licitagcao
DISPENSAVEL Sejam mantidas todas as condicdes
preestabelecidas em Edital

LIA PASSOS




Licitacdo Deserta [l Licitagao Fracassada

Nao ha propostas

Condicoes

Auséncia de ‘lid
interessados vallgas e o
Licitacao
. realizada ha
Precos superiores ao do menos de um
mercado ano
\_ J
. s o 4 - N
Precos incompativeis Manutenc3o de
com os 6rgao oficiais todas as
condicdes da
\Iicitagéo anterior)

! E dispensavel a licitacdo: )

lll - para contratacao que mantenha todas as condi¢cdoes definidas em edital de licitagcao

realizada ha menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitacao:
a) ndo surgiram licitantes interessados ou nao foram apresentadas propostas validas;
| b) as propostas apresentadas consignaram precos manifestamente superiores aos praticados no

Lmk\mercado ou incompativeis com os fixados pelos érgaos oficiais competentes; j




LIA PASSOS

Licitacao Dispensada
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Apresentador
Notas de apresentação
Art. 76.


Lei 14.133 e 0s impactos as Microempresas e
as Empresas de Pequeno Porte

Lei Complementar 123/2006 (Estatuto das Microempresas e Pequenas Empresas)

arts. 42 ao 48

e comprovacao da regularidade fiscal e a apenas para assinatura do contrato;

e preferéncia, como critério de desempate, consistindo na possibilidade de ofertar nova
proposta, inferior a do licitante que seria o vencedor:

* licitagcdo exclusiva para ME e EPP, para os itens até o valor de RS 80 mil;
e podera exigir subcontratacao de ME e EPP em obras e servicos;
» devera estabelecer cota de até 25%, p/ ME e EPP, na aquisicdo de bens divisiveis;

e possibilidade de instituir prioridade de contratacao de ME e EPP, localizada local ou
i regionalmente, até 10% do melhor preco valido.
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Apresentador
Notas de apresentação
Inicialmente, um breve retrospecto. A norma anterior, a Lei 8.666/1993, não previa originalmente nenhum tratamento especial às ME-EPP. Somente com a edição do Estatuto das ME-EPP, a Lei Complementar (LC) 123/2006, criaram-se normas gerais para o tratamento diferenciado e favorecido a tais empresas.

Art. 42 a 48 -  tratam das preferências que devem ser concedidas às microempresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP.

Critério de desempate - considera-se "empatada" a proposta da ME ou EPP: (1) igual ou até 10% superior à dolicitante mais bem classificado; (ii) no pregão, o limite é de até 5%.


Lei 14.133/2021

Art. 42 Aplicam-se as licitacdes e
contratos disciplinados por esta Lei as f N
disposi¢Bes constantes dos arts. 42 a 49. licitagao para aquisi¢ao de bens ou
contratacao de servicos em geral, ao
item cujo valor estimado for superior
a receita bruta maxima admitida para
fins de enquadramento como EPP
No ano-calendario de NAO s3o . Y,
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ndo  tenham  celebrado k ) contratacdo de obras e servicos de
contratos com a Adm. Publica engenharia, as licitacdes cujo valor
cujos  valores ~ somados estimado for superior a receita bruta

extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
maxima admitida para fins de enquadramento como EPP
enquadramento como EPP.
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Apresentador
Notas de apresentação
 órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação.


Possibilidade de receber o pagamento devido sem que a

Adm. Publica observe a ordem cronologica das obrigacoes

e Prévia justificativa da autoridade
competente

e Posterior comunicacao ao orgao de
controle interno da Administracao e ao
tribunal de contas competente

e Demonstracao do risco de descontinuidade
do cumprimento do objeto do contrato.
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Apresentador
Notas de apresentação

Art. 141, §1º

Considerando que as ME e EPP são responsáveis por mais de 25% do Produto Interno Bruto brasileiro e mais de 51% dos empregos com carteira assinada, seu papel é fundamental para o desenvolvimento econômico e social do Brasil.


Boa sorte € o que acontece quando a
oportunidade encontra o PLANEJAMENTO.

Thomas Edison
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